
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2738589 - PE (2024/0334808-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE DIOGO DE MATES
AGRAVANTE : DIEGO MANOEL DE MATES
ADVOGADO : MARCONI ALVES DE MELO FILHO - PE041895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou conhecimento ao recurso 
especial, fundamentada na inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 7 do STJ, em razão da 
ausência de requisitos para o reconhecimento da continuidade delitiva.
2. Os recorrentes pleiteiam o afastamento do concurso material de crime e o 
reconhecimento da continuidade delitiva, conforme o artigo 71 do Código Penal.
3. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de elementos típicos para configurar o 
crime continuado, considerando que as circunstâncias e as vítimas foram distintas, com 
desígnios autônomos na prática dos delitos.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos objetivos e 
subjetivos para o reconhecimento da continuidade delitiva, conforme o artigo 71 do 
Código Penal.

III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, pois os requisitos objetivos e subjetivos para a 
continuidade delitiva não foram preenchidos, dado que as condutas foram praticadas em 
circunstâncias e contra vítimas distintas, com desígnios autônomos.
6. A revisão da decisão das instâncias ordinárias demandaria uma análise aprofundada do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A continuidade delitiva exige o preenchimento de requisitos 
objetivos e subjetivos, não configurados quando as condutas são praticadas em 
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circunstâncias e contra vítimas distintas, com desígnios autônomos. 2. A revisão de 
decisão que afasta a continuidade delitiva demanda análise fático-probatória, inviável em 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 71; RISTJ, art. 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea a. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.050.208/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024; STJ, AgRg no AR Esp n. 2.503.345/SE, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2738589 - PE (2024/0334808-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE DIOGO DE MATES
AGRAVANTE : DIEGO MANOEL DE MATES
ADVOGADO : MARCONI ALVES DE MELO FILHO - PE041895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou conhecimento ao recurso 
especial, fundamentada na inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 7 do STJ, em razão da 
ausência de requisitos para o reconhecimento da continuidade delitiva.

2. Os recorrentes pleiteiam o afastamento do concurso material de crime e o 
reconhecimento da continuidade delitiva, conforme o artigo 71 do Código Penal.

3. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de elementos típicos para configurar o 
crime continuado, considerando que as circunstâncias e as vítimas foram distintas, com 
desígnios autônomos na prática dos delitos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos objetivos e 
subjetivos para o reconhecimento da continuidade delitiva, conforme o artigo 71 do 
Código Penal.

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada foi mantida, pois os requisitos objetivos e subjetivos para a 
continuidade delitiva não foram preenchidos, dado que as condutas foram praticadas em 
circunstâncias e contra vítimas distintas, com desígnios autônomos.
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6. A revisão da decisão das instâncias ordinárias demandaria uma análise aprofundada do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A continuidade delitiva exige o preenchimento de requisitos 
objetivos e subjetivos, não configurados quando as condutas são praticadas em 
circunstâncias e contra vítimas distintas, com desígnios autônomos. 2. A revisão de 
decisão que afasta a continuidade delitiva demanda análise fático-probatória, inviável em 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 71; RISTJ, art. 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea a. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no R Esp n. 2.050.208/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024; STJ, AgRg no AR Esp n. 2.503.345/SE, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ DIOGO DE MATES e 

DIEGO MANOEL DE MATES, contra a decisão de fls. 1.066/1.069 que, fundamentada 

nos termos do art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea a, do RISTJ, conheceu do agravo 

em recurso especial para negar conhecimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, a Defesa reitera os fundamentos expostos no recurso 

especial e no agravo em recurso especial, aduzindo que o presente recurso merece 

provimento, fundamentando na inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 7, STJ. Requer 

seja o presente agravo regimental conhecido e provido a fim de que seja reconhecida a 

continuidade delitiva (fls. 1.074/1.080).

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese dos autos, conforme apontado pela decisão agravada, os 

recorrentes pleiteiam o afastamento do concurso material de crime e, consequentemente, 

o reconhecimento e a aplicação da regra da continuidade delitiva prevista no artigo 71, do 

Código Penal.

Sobre o assunto, o Tribunal de origem consignou que (fl. 965):

 
"(...) Os requisitos legais para o reconhecimento da 

continuidade delitiva são, portanto, a prática de dois ou mais crimes, 
da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de 
execução e outras semelhantes e desde que o autor não seja criminoso 
habitual ou reincidente.

In casu, a existência das ações nºs 0000511- 
07.2022.8.17.2870, 0000512-89.2022.8.17.2870 e nº 0000522- 
36.2022.8.17.2870, por si só, pela prática de conduta assemelhada, não 
justifica o reconhecimento de continuidade delitiva, isso porque 
retratam circunstâncias e vítimas distintas, além de desígnios 
autônomos.

Assim, não está preenchido o requisito objetivo relativo ao 
modo de execução, além de faltar o liame subjetivo a indicar a unidade 
de desígnios necessários a sua configuração, pois embora se trate de 
prática de crimes da mesma espécie, as vítimas são diversas e denota-se 
que foram cometidos em situações escolhidas independentemente de 
qualquer vínculo causal entre elas, caracterizando-se, assim, a reiteração 
criminosa.

Dessa maneira, não restou evidenciada a unidade de 
desígnios em relação aos três fatos apurados, necessária para a 
configuração do crime continuado como argumentado pela defesa."

 
 
 

Consoante se depreende dos excertos acima transcritos, a Corte local, através 

da análise dos elementos probatórios, concluiu pela inexistência de elementos típicos a 

configurar o crime continuado, tendo em vista que, em que pese haja similitude entre as 

condutas, as circunstâncias e as vítimas foram distintas, bem como foram aplicados 

desígnios autônomos na prática dos delitos. Logo, não foram preenchidos os requisitos 
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objetivos e subjetivos que justificam a aplicação da benesse.

Logo, reformar a decisão das instâncias ordinárias implicaria em uma ampla 

análise do conjunto fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, 

conforme o que dispõe a Súmula n. 7, STJ.

Nesse sentido:

 
"1. Esta Corte Superior entende que, "[d]e acordo com a 

teoria mista, adotada pelo Código Penal, mostra-se imprescindível, para 
a aplicação da regra do crime continuado, o preenchimento de requisitos 
não apenas de ordem objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e 
forma de execução - como também de ordem subjetiva - unidade de 
desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos" (AgRg no R Esp n. 
2.050.208/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, D Je de 
18/4/2024).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu que o crime 
continuado não ficou configurado em razão dos fatos terem decorrido de 
ações distintas e com desígnios autônomos, restando caracterizada a 
habitualidade delitiva e não a continuidade.

3. Diante da conclusão das instâncias ordinárias pela 
existência de desígnios autônomos na empreitada delitiva, a revisão de 
tal entendimento demandaria aprofundado exame de fatos e provas, 
providência incabível na via do recurso especial, nos termos da Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AR Esp n. 
2.503.345/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 
27/8/2024).

 
 
"(...) 2. No caso concreto, verifica-se que a defesa não se 

manifestou no ato da audiência quanto à ordem de inquirição prevista 
em lei, bem como não apontou especificamente nenhum prejuízo dela 
advindo.

3. De acordo com a teoria mista, adotada pelo Código Penal, 
mostra-se imprescindível, para a aplicação da regra do crime 
continuado, o preenchimento de requisitos não apenas de ordem 
objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução - 
como também de ordem subjetiva - unidade de desígnios ou vínculo 
subjetivo entre os eventos.

4. Na espécie, a continuidade delitiva foi afastada 
considerando-se que os crimes foram cometidos em momentos distintos 
e contra vítimas diferentes, o que afasta a possibilidade de 
reconhecimento da continuidade delitiva entre as imputações.
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5. O reexame da matéria, com vistas ao (eventual) 
reconhecimento da continuidade delitiva, demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório carreado durante a instrução processual, o 
que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido"  (AgRg no R Esp n. 
2.050.208/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), D Je de 18/4/2024).

 
 

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0334808-7 AREsp 2.738.589 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005223620228172870  02011005400051202213  2011005400051202213  
5223620228172870

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DIOGO DE MATES 
AGRAVANTE : DIEGO MANOEL DE MATES 
ADVOGADO : MARCONI ALVES DE MELO FILHO  - PE041895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CORRÉU : JOSE MANOEL DE MATES 
CORRÉU : MARIA APARECIDA OLEGARIO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato contra Idoso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DIOGO DE MATES 
AGRAVANTE : DIEGO MANOEL DE MATES 
ADVOGADO : MARCONI ALVES DE MELO FILHO  - PE041895
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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